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PARECER JURÍDICO 

 

PARECER JURÍDICO Nº 001.2025 – 16.01 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 1601001/2025 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº: 007.2025-INEX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA A GESTÃO DE 
CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS DE PARCERIAS FIRMADOS COM A UNIÃO, ESTADO E/OU 
OUTROS ENTES PÚBLICOS, INCLUINDO A CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS, O 
GERENCIAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ATRAVÉS DA PLATAFORMA 
TRANSFEREGOV E DE DEMAIS PLATAFORMAS E ÓRGÃOS ENVOLVIDOS. 
 
 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA 
POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 74, INCISO III, c. LEI 
COMPLEMENTAR 131/2009. LEI 12.527/2011. 
ANÁLISE JURÍDICA. 

I. RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade contratação 

direta de empresa para CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA A GESTÃO 

DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS DE PARCERIAS FIRMADOS COM A UNIÃO, ESTADO 

E/OU OUTROS ENTES PÚBLICOS, INCLUINDO A CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS, 

O GERENCIAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ATRÁVES DA 

PLATAFORMA TRANSFEREGOV E DE DEMAIS PLATAFORMAS E ÓRGÃOS 

ENVOLVIDOS. 

O serviço que a administração procura para satisfazer suas necessidades encontra-se 

delimitado no pedido de autorização para abertura de procedimento administrativo, no documento de 

formalização de demanda, no estudo técino prelimiar – ETP e no Termo de Referência – TR. 

 Importante salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos 

que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe.  

Os autos, depois de percorrerem os caminhos necessários, vieram a esta Assessoria Jurídica, 

para atender ao disposto da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

É o que nos cumpre relatar, passemos à análise. 

II - DA ANÁLISE JURÍDICA E FUNDAMENTAÇÃO 
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O objeto do presente consiste na “CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

PARA A GESTÃO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS DE PARCERIAS FIRMADOS COM A 

UNIÃO, ESTADO E/OU OUTROS ENTES PÚBLICOS, INCLUINDO A CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

FEDERAIS, O GERENCIAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS ATRAVÉS DA 

PLATAFORMA TRANSFEREGOV E DE DEMAIS PLATAFORMAS E ÓRGÃOS ENVOLVIDOS, 

com fulcro no artigo 74, III, “c” e §3º da Lei nº 14.133/21, e no artigo 37, inciso XXI da Carta Magna, na 

qual permite a Administração Pública, depois de cumprida com todas as formalidades legais pertinentes ao 

processo Licitatório, desde que confirme se o valor apresentado pela empresa que pretende-se contratar, é 

o praticado ao mercado, procedendo aos moldes de inexigibilidade de licitação ao processo licitatório desde 

que preencha com os requisitos e exigências legais.  

Deverá constar no referido processo todas as certidões que a Lei nº 14.133/21 exige para o caso 

de inexigibilidade, respeitando assim os requisitos básicos para cumprir com os critérios da inexigibilidade 

de contratação.  

 

2.1 DA NATUREZA JURÍDICA DO PARECER JURÍDICO 

De orientação obrigatória, mas de conclusão meramente opinativa, de modo que as orientações 

apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa 

da emanada pela assessoria jurídica. A responsabilidade sobre os atos do processo é de seu respectivo 

subscritor, restando à assessoria jurídica do órgão a análise da questão sob o prisma da juridicidade, tão 

somente.  

O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em prol da segurança jurídica 

da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão final dentro da margem de discricionariedade 

conferida pela lei. 

2.3 DO FUNDAMENTO LEGAL 

Sendo assim, a nova Lei de Licitação de nº 14.133/2021 previu no Capítulo VIII os casos de 

Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade prevista no art. 74, conforme texto que segue: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;  
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;  
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação:  
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;  
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

Verifica−se no presente caso, que a licitação é a regra, e a inexigibilidade é a exceção, sendo 

plenamente possível a contratação por meio de inexigibilidade em razão do objeto pretendido, qual seja, 

contratação de Assessoria e Consultoria para a gestão de convênios e instrumentos de parcerias firmados 

com a União, Estado e/ou outros entes públicos, incluindo a captação de Recursos Federais, o 

gerenciamento e acompanhamento dos processos através da plataforma TRANSFEREGOV e de demais 

plataformas e órgãos envolvidos.  

É importante esclarecer que, há situações em que a Administração recebe da Lei o comando 

para contratação direta; há outras em que a Administração recebe da Lei autorização para deixar de licitar, 

se assim entender conveniente ao interesse social e sua Urgência, desde que obedecidas as normas legais; 

há hipóteses em que a Administração defronta-se com a inviabilidade fática para licitar, anuindo à lei em 

que é inexigível fazê−lo; e há um caso em que à Administração é defeso licitar, por expressa vedação da 

Lei.  

A Carta Magna prevê no âmbito da Administração Pública, além de obediência a princípios 

constitucionais como o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, em seu artigo 

37, inciso XXI, contratação por intermédio de licitação pública, senão vejamos: 

Artigo 37, XXI − “ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública (...)”. 
  

O entendimento se amplia pelo fato de a Constituição deixar claro que pode haver casos 

“especificados em lei” que não obedeçam a essa norma Constitucional, tais como os art. 74 e 75 da nova 

lei de licitação.  

Ilustre jurista Jessé Torres Pereira Júnior (in Comentários à Lei das Licitações e Contratações 

da Administração Pública, Renovar, 3ª Edição, pp. 172 e 173): 

“O conceito de inexigibilidade de licitação cinde os intérpretes em duas respeitáveis vertentes: (a) a 
lei descreve hipóteses ilustrativas e admite que de outras, não previstas, possa decorrer a 
inviabilidade de competição, de forma a configurar a inexigibilidade; mas as hipóteses relacionadas 
na lei, pelo só fato de constarem da lei, caracterizam a inexigibilidade sempre que ocorrerem, 
independentemente de, no caso concreto, ser ou não viável a competição; (b) a lei descreve hipóteses 
que, além de ilustrativas, somente caracterizam a inexigibilidade se, no caso concreto, a competição 
for inviável; sendo viável, a licitação é de rigor, posto que o traço distintivo entre a exigibilidade e 
a inexigibilidade é a viabilidade de estabelecer−se, ou não, a disputa.” 
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Dando continuidade ao raciocínio, a licitação é sempre inexigível quando exista impossibilidade 

de competição entre os eventuais licitantes. Desse modo, a inexigibilidade de licitação não pressupõe 

necessariamente a existência de apenas uma pessoa ou empresa apta a contratar.  

Assim a licitação é sempre inexigível quando exista a inviabilidade da competição. Nesse 

sentido, explica Marçal Justen Filho, que a inviabilidade de competição é uma consequência que tem 

diferentes causas que, por sua vez, consistem nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos necessários 

à licitação.  

Sistematizando as possibilidades existentes, continua Marçal, há aquela denominada ausência 

de alternativas, na qual existe uma única solução e um único particular em condições de executar a 

prestação, que é o caso em tela.  

Dessa forma, a inviabilidade de competição está intimamente relacionada com o interesse 

estatal a ser atendido. Nesse quesito vale destacar excerto da explicação do ilustre professor: 

...a inviabilidade de competição ocorre em casos em que a necessidade estatal apresenta 
peculiaridades que escapam aos padrões de normalidade...  
Isso permite afirmar que a inviabilidade de competição é uma característica do universo extra 
normativo, mas resultante da peculiaridade da necessidade a ser satisfeita pelo contrato 
administrativo. Essa circunstância permite compreender a expressão “objeto singular”, que consta 
do inc. II do art. 25. Embora conste apenas desse dispositivo, nada impede a generalização do 
conceito para todos os casos de inexigibilidade. Em todos os casos de inviabilidade de competição, 
há um objeto singular. A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o objeto que satisfaz 
o interesse sob tutela estatal dentro de um gênero padronizado, com uma categoria homogênea. 
Objeto singular é aquele que poderia ser qualificado como infungível, para valer−se de categoria da 
Teoria Geral do Direito. São infungíveis os objetos que não podem ser substituídos por outros de 
mesma espécie, qualidade e quantidade. Um objeto singular se caracteriza quando a sua identidade 
específica é relevante para a Administração Pública, sendo impossível sua substituição por 
“equivalentes”.  
Ocorre que a singularidade do objeto nada mais reflete senão a singularidade do próprio interesse 
estatal a ser atendido. Ou seja, um certo objeto não pode ser substituído por outro, para fins de 
contratação administrativa, por ser ele o único adequado a atender a necessidade estatal ou as 
necessidades coletivas. 

No presente caso a Lei Federal n˚ 14.133/2021, trouxe alguns requisitos para que se possa 

contratar de forma direta, por meio de inexigibilidade, vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos   de:  
(...)  
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização 
o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Verifica−se então que esses são os requisitos para a contratação do objeto pretendido por meio 

de inexigibilidade de licitação, devendo o presente processo, ora em análise, conter os documentos que 



 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE-PARÁ 

CNPJ: 04.838.496/0001 
 
 

 
5  

demonstrem a singularidade, bem como todos os demais que forem necessários a formalização da 

contratação.  

Verifica−se que foi juntada a justificativa do ordenador foi elaborada com a devida motivação 

e fundamentação para a contratação do objeto pretendido no processo de inexigibilidade em comento.  

Com efeito, entendemos que a situação posta, contempla hipótese de inexigibilidade de 

licitação, nos termos do artigo 74, inciso III, “c” e § 3º da Lei Federal n˚ 14.133 de 2021, desde que o preço 

apresentado esteja dentro do preço de mercado.  

Neste sentido entendemos que a conjuntura do caso em tela permite a inexigibilidade de 

licitação, nos moldes do que aqui foi exposto, tendo por certo que o gestor faz uso de seu poder 

discricionário, analisando a conveniência e oportunidade do ato. 

III – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade 

jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e 

financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, podendo o processo produzir os efeitos 

jurídicos pretendidos, no que tange a Contratação da empresa:  J.D.A. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA                                                     

, inscrita sob n° de CNPJ: 54.927.985/0001-24, OPINO pela regularidade e o devido prosseguimento do 

supra processo, mediante INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no Art. 74, III, “c” 

e §3º da Lei no 14.133 de 2021, cumpridas as formalidades administrativas, observadas as seguintes 

recomendações: 

S.M.J. É o parecer.                                        

 Monte Alegre – Pará, 16 de janeiro de 2025 

 

 
 

ALESSANDRO BERNARDES PINTO 
Procurador do Município 

Portaria nº 369/2024 
 


	I. RELATÓRIO
	II - DA ANÁLISE JURÍDICA E FUNDAMENTAÇÃO
	2.1 DA NATUREZA JURÍDICA DO PARECER JURÍDICO
	O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em prol da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão final dentro da margem de discricionariedade conferida pela lei.
	2.3 DO FUNDAMENTO LEGAL
	Sendo assim, a nova Lei de Licitação de nº 14.133/2021 previu no Capítulo VIII os casos de Inexigibilidade e Dispensa, sendo o de inexigibilidade prevista no art. 74, conforme texto que segue:
	c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
	A Carta Magna prevê no âmbito da Administração Pública, além de obediência a princípios constitucionais como o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, em seu artigo 37, inciso XXI, contratação por intermédio de licitação p...
	Ilustre jurista Jessé Torres Pereira Júnior (in Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública, Renovar, 3ª Edição, pp. 172 e 173):
	“O conceito de inexigibilidade de licitação cinde os intérpretes em duas respeitáveis vertentes: (a) a lei descreve hipóteses ilustrativas e admite que de outras, não previstas, possa decorrer a inviabilidade de competição, de forma a configurar a ine...
	“O conceito de inexigibilidade de licitação cinde os intérpretes em duas respeitáveis vertentes: (a) a lei descreve hipóteses ilustrativas e admite que de outras, não previstas, possa decorrer a inviabilidade de competição, de forma a configurar a ine...
	Dessa forma, a inviabilidade de competição está intimamente relacionada com o interesse estatal a ser atendido. Nesse quesito vale destacar excerto da explicação do ilustre professor:
	Ocorre que a singularidade do objeto nada mais reflete senão a singularidade do próprio interesse estatal a ser atendido. Ou seja, um certo objeto não pode ser substituído por outro, para fins de contratação administrativa, por ser ele o único adequad...
	No presente caso a Lei Federal n˚ 14.133/2021, trouxe alguns requisitos para que se possa contratar de forma direta, por meio de inexigibilidade, vejamos:
	§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organ...
	Neste sentido entendemos que a conjuntura do caso em tela permite a inexigibilidade de licitação, nos moldes do que aqui foi exposto, tendo por certo que o gestor faz uso de seu poder discricionário, analisando a conveniência e oportunidade do ato.
	III – CONCLUSÃO

		2025-01-16T17:38:16-0300
	ALESSANDRO BERNARDES PINTO:64841421220




